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1. Introdução  
Boas  práticas  da  gestão  pública  governamental  em  paí-  

ses tais como Estados Unidos, Nova Zelândia, Reino Unido  
e França têm sido implantadas, ainda que em estágios dife-  
rentes, por outros países. Uma delas é a Accountability, que  
é  a  obrigação  de  membros  de  um  órgão  administrativo  ou  
representativo de prestar contas a instâncias controladoras.  

A  idéia  de  prestação  de  contas  não  deve  ser  entendida,  
apenas,  como  um  ato  meramente  burocrático  e  formal,  em  
que são reunidos documentos e encaminhados para um ór-  
gão de julgamento, no caso do Brasil, o Tribunal de Contas.  

Em  Accountability,  a  prestação  de  contas  passa,  neces-  
sariamente, pela questão do controle social. Assim, qualquer  
cidadão deve ter voz no processo da gestão governamental,  
tanto na fase de concepção das políticas públicas quanto na  
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Resumo  
O nível de transparência do orçamento de um país pode  

ser influenciado pela vontade do governo de ser responsável  
para com seus cidadãos e por variáveis geográficas, econô-  
micas, culturais, sociais, entre outras. O objetivo desta pes-  
quisa é verificar se existe relação entre o Índice de Abertura  
Orçamentária  (IAO),  o  Índice  de  Desenvolvimento  Humano  
(IDH), o Produto Interno Bruto (PIB) e o International Public  
Sector Accounting Standars (IPSAS). Trata-se de estudo de  
corte transversal em que foram analisados dados, de fontes  
secundárias, cuja amostra contempla 59 países. Utilizou-se  
teste de correlação de Spearman. Os resultados da pesquisa  
mostram que existe correlação significativa e positiva entre a  
maioria dos índices analisados. Por fim, foram feitas suges-  
tões para futuras pesquisas.  
Palavras-chave: Transparência, Orçamento, Setor Público.  

Abstract  
The  level  of  transparency  of  the  budget  of  a  country  can  

be  influenced  by  the  willingness  of  government  to  be  ac-  
countable  to  its  citizens  and  for  variables  geographic,  eco-  
nomic,  cultural,  social  and  others.  The  goal  of  this  research  
is  to  check  whether  there  is  relationship  between  the  Index  
of Budgetary Open (IAO), Human Development Index (HDI),  
Gross Domestic Product (GDP) and International Public Sec-  
tor Accounting Standars (IPSAS). It is a cross sectional study  
in  which  they  were  analyzed  secondary  data,  whose  sam-  
ple  includes  59  countries.  It  was  used  to  test  correlation  of  
Spearman.  The  survey  results  show  that  there  is  significant  
and positive correlation between the most indexes analyzed.  
Finally, suggestions were made for future research.  
Key words: Transparency, Budget, Public Sector.  
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plicam  que  a  reforma  dos  sistemas  de  gestão  públicos  foi  
caracterizada por um movimento para uma nova cultura de  
gerência, inspirada por várias correntes, com propostas tais  
como  entidades  do  setor  público  abertas  à  competição,  co-  
locando  uma  ênfase  maior  na  satisfação  do  cidadão  e  na  
qualidade, fornecendo a informação mais transparente e atu-  
alizando mecanismos de controle.  

Assim,  a  transparência  esbarra  em  contextos  culturais.  
Hofstede  (1980,  2001,  2004)  identifica  quatro  dimensões  
culturais que se empenham em explicar similaridades e dife-  
renças gerais nas culturas ao redor do mundo e sugere que  
relacionamentos específicos existam entre estas dimensões  
culturais  e  as  preferências  e  ações  dos  indivíduos.  Estas  
dimensões  são  forte  versus  fraca  eliminação  de  incerteza,  
individualismo  versus  coletivismo,  masculinidade  versus  a  
feminilidade, e grande versus pequena distância de poder.  

Com base nas teorias de Hofstede, Gray (1988, 1995) pro-  
pôs  uma  conexão  entre  tais  dimensões  culturais  e  o  sistema  
de informações financeiras dos países. Especificamente, Gray  
identifica quatro variáveis, que são: profissionalismo, uniformi-  
dade, conservadorismo e sigilo, e afirma que o nível dessas va-  
riáveis está relacionado com os valores culturais de Hofstede. A  
Figura 1 (página 7, ao lado) apresenta esta relação.  

Ademais, Nobes (1998) condensou as teorias de Hofste-  
de e Gray, enumerando as razões que provocam diferenças  
internacionais nas informações financeiras. São elas:  

a) natureza da propriedade empresarial e formas de financia-  
mento (ou de que maneira as empresas captam recursos);  

b) herança de ter sido colônia de outro país;  
c) invasão;  
d) tributação;  
e) inflação;  
f) amadurecimento e tamanho da profissão contábil;  
g) nível da educação na área contábil;  
h) estágio de desenvolvimento econômico;  
i) estrutura e sistema legal;  
j) cultura;  
k) história;  
l) geografia;  
m) linguagem;  
n) influência da teoria contábil;  
o) sistema político, clima social;  
p) religião; e  
q)acidente (de percurso).  
Ademais,  Loya  (2004)  chama  a  atenção  para  que,  na  

recente década, um número sem precedentes de países já  
adotou a legislação relativa ao acesso à informação e trans-  
parência. Em grande parte, isso é resultado da iniciativa de  
organizações não-governamentais, acadêmicas e agências  
multilaterais.  

Loya  explica  ainda  que  o  ponto  de  partida  geralmente  
tem sido o fato de uma informação confiável e oportuna ser  
fundamental para a credibilidade do governo, para a trans-  
parência, além de contribuir para a eficiência dos mercados  
e das políticas públicas, num contexto de globalização eco-  
nômica. Para atrairem o investimento nacional e estrangeiro,  
governos e empresas devem evidenciar as suas demonstra-  
ções financeiras, além de outras informações, para o públi-  
co,  objetivando  gerar  segurança  jurídica,  confiança  e  atrair  

fase  da  avaliação  da  execução  de  tais  políticas.  Por  conta  
disso,  os  entes  governamentais  devem  criar  mecanismos  
para que os cidadãos tenham acesso às informações orça-  
mentárias e financeiras, por meio, inclusive, da internet, que  
é um canal global de comunicação.  

O Center  on  Budget  and  Policy  Priorities,  uma  organiza-  
ção de pesquisas na área pública com sede em Washington,  
realizou, em 2006, um projeto, The International Budget Pro-  
ject, objetivando conhecer em 59 países a quantidade de in-  
formações sobre o orçamento público que são disponibiliza-  
das para os cidadãos. Da pesquisa resultaram cinco grupos  
(clusters) e o Índice de Abertura Orçamentária (IAO).  

Algumas  variáveis  geográficas,  econômicas,  culturais  e  
sociais  podem  influenciar  o  grau  de  abertura  das  informa-  
ções, e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), a soma  
(em  valores  monetários)  de  todos  os  bens  e  serviços  finais  
produzidos  de  um  país  (PIB)  e  o  fato  de  os  governos  ado-  
tarem  padrões  internacionais  de  contabilidade  (IPSAS)  são  
algumas dessas variáveis. Assim, o objetivo deste trabalho é  
verificar se existe relação entre tais variáveis.  

O  artigo  foi  organizado  em  cinco  seções.  Na  primeira,  a  
Introdução, descreveram-se o problema e o objetivo da pes-  
quisa.  Na  seção  dois,  levantou-se  o  referencial  teórico.  Na  
terceira, foi tratada a metodologia. Na Quarta, discutiram-se  
os  resultados,  e  na  quinta  foram  feitas  as  considerações  fi-  
nais e sugestões para futuras pesquisas.  

2. Referencial Teórico  
Na  seção  destinada  ao  referencial  teórico  da  pesquisa,  

procurou-se  mostrar  que  a  variável  cultura  nacional  pode  
impactar  o  grau  de  transparência  orçamentária  dos  países,  
e  também  se  comentou  sobre  os  índices  IAO,  IDH,  PIB  e  
IPSAS, que são objeto deste estudo.  

2.1. O impacto da cultura nacional na disclosure e na  
accountability  

O atual contexto político e econômico mundial aponta, entre  
outras, para uma maior necessidade de geração de informa-  
ções seguras e confiáveis que satisfaçam seus diversos usuá-  
rios, não só os internos, mas, principalmente, os externos.  

Na Administração Pública, o acesso e a transparência (dis-  
closure) das informações são indispensáveis para que a socie-  
dade em geral participe da definição, condução e/ou supervi-  
são  das  políticas  públicas.  Neste  contexto,  a  transparência  é  
um pressuposto para a gestão democrática, dependendo fun-  
damentalmente do grau e da forma como se dá o acesso dos  
agentes econômicos, da sociedade organizada e do próprio ci-  
dadão à informação que sustenta os processos decisórios e ga-  
rante o exercício dos direitos dos cidadãos (SANTOS, 2005).  

Contudo, nem sempre os governos disponibilizam informa-  
ções para a sociedade civil como um todo, pois a transparência  
perpassa questões e dimensões múltiplas, como, por exemplo,  
questões culturais. No caso do Brasil, podendo ser também o  
de  outros  países,  o  processo  de  transição  da  administração  
pública burocrática para a administração gerencial resultou em  
uma série de mudanças no processo de gestão, e até hoje essa  
administração ora adota procedimento de um modelo, ora ado-  
ta de outro, sendo a transparência um dos casos.  

Nesse  contexto,  Bolívar,  Pérez  e  Hernández  (2006)  ex-  
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2.2. Índice de Abertura Orçamentária (IAO)  
O Center on Budget and Policy Priorities (CBPP) é uma or-  

ganizaçãonão-partidáriaque,em1997,criouumprojetovisan-  
do encorajar a sociedade civil a atentar para as questões do  
orçamento governamental. Em 2002, organizou um encontro  
com  organizações  não  governamentais  para  discutirem  so-  
bre como melhorar o acesso a informações orçamentárias e  
reforçar a responsabilização na gestão das finanças públicas.  

No  fim  de  2004,  o  CBPP  elaborou  um  questionário  para  
recolher informações sobre as diferentes etapas do processo  
orçamentário dos países. O questionário foi aplicado, inicial-  
mente, em 59 países. Da tabulação dos dados, surgiu o IAO.  

O índice resultou em cinco clusters, a saber: 1º - países  
que fornecem informações completas aos cidadãos; 2º - paí-  
ses que fornecem informações significativas aos cidadãos; 3º  
- países que fornecem alguma informação aos cidadãos; 4º  
- países que fornecem informações mínimas aos cidadãos e  
5º - países que fornecem informações restritas ou nenhuma.  

No tocante à participação da população no processo orça-  
mentário, Ching (2006), Hansen e Mowen (2003), Horngren,  
Sundem  e  Stratton  (2004),  Jiambalvo  (2001)  e  Padoveze  
(2004), Pires (2001), Silva (2002) Trosa (2001) chamaram a  
atenção para o orçamento participativo, que é uma realidade  
em vários governos, chegando, inclusive, à esfera municipal.  

Fonte: adaptado de Gray (1988).  

capital, quando for o caso. O potencial de desenvolvimento  
econômico de um país está fortemente relacionado com as  
práticas de transparência.  

Por conta disso, Bolívar, Pérez e Hernández (2006) argu-  
mentam  que  a  responsabilidade  de  entidades  públicas  e  a  
transparência da informação são fatores-chave para atingir ob-  
jetivos do governo. Assim, as administrações públicas devem  
considerar o uso de ferramentas para melhorar a performance  
de serviços públicos e conseguir aumentar a transparência da  
informação pública. A questão da transparência, sobretudo a  
divulgação de informações contábeis, tem sido alvo de discus-  
são em escala internacional. Muitos países já adotam normas  
internacionais  de  contabilidade  pública  (IPSAS),  emanadas  
pelo International Federation of Accountants (IFAC).  

No  caso  do  Brasil,  estão  ocorrendo  estudos  com  o  pa-  
trocínio  do  Conselho  Federal  de  Contabilidade  (CFC)  para  
estabelecer padrões, compatíveis com o internacional, para  
Contabilidade Governamental.  

A responsabilidade governamental, segundo o Gasb, pa-  
rágrafo 56, é baseada na opinião de que a cidadania tem um  
"direito a saber", e por isso os atos e fatos acerca da gestão  
devem ser abertamente declarados, objetivando conduzir ao  
debate político entre os cidadãos. Assim, o governo mostra a  
sua responsabilidade em uma sociedade democrática.  

SISTEMAS CONTÁBEIS  

Autoridade  

Regulamentos  

Mensuração  

Transparência  

VALORES CONTÁBEIS  

Profissionalismo vs Controle  

Estatutário  

Uniformidade vs Flexibilidade  

Conservadorismo vs Otimismo  

Sigilo vs Transparência  

CONSEQÜÊNCIAS INSTITUCIONAIS  
Estrutura Funcional  

das Instituições  

Sistema Legal  

Ganhos Coorporativos  

Mercado de Capitais  

Associação Profissional  

Educação  

Religião  

VALORES SOCIAIS  
Sistemas de valores da parte  

majoritária da população  

Individualismo  

Eliminação de incerteza  

Masculinidade  

Distância de Poder  

INFLUÊNCIAS DO  
AMBIENTE  

Geografia  

Economia  

Colonização  

Genética/Higiene  

História  

Tecnologia  

Urbanização  

Figura 1: Dimensões culturais 

INFLUÊNCIAS EXTERNAS  

Forças da Natureza  

Comércio  

Investimento  

Colonização  
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3. Metodologia  
Esta pesquisa pode ser caracterizada como um estudo de  

corte  transversal  (cross  section).  Segundo  Collis  e  Hussey  
(2005, p.  66),  este  tipo  de  estudo  é  usado  para  investigar  
características de grandes contingentes populacionais ou de  
organizações quando há várias questões associadas a eles.  

Os dados analisados são de fonte secundária, fornecidos  
pelo Center on Budget and Policy Priorities (CBPP), com base  
em informações do exercício de 2006, e que representam os  
resultados de um questionário, com 91 questões, que foram  
enviados a 59 países, a saber: África do Sul, Albânia, Angola,  
Argélia, Argentina, Azerbaijão, Bangladesh, Bolívia, Botsua-  
na, Brasil, Bulgária, Burkina Fasso, Camarões, Cazaquistão,  
Chade, Colômbia, Congo, Coréia do Sul, Costa Rica, Croácia,  
Egito, El Salvador, Equador, Eslovênia, Estados Unidos, Fili-  
pinas, França, Gana, Georgia, Guatemala, Honduras, Índia,  
Indonésia,  Jordânia,  Marrocos,  México,  Mongólia,  Namíbia,  
Nepal,  Nicarágua,  Nigéria,  Noruega,  Nova  Zelândia,  Papua  
- Nova Guiné, Paquistão, Peru, Polônia, Quênia, Reino Uni-  
do, Romênia, Rússia, Sri Lanka, Suécia, Tanzânia, Turquia,  
Uganda, Vietnã, Zâmbia.  

A  pesquisa  realizada  pelo  CBPP  resultou  em  uma  clas-  
sificação por índice, o Open Budget Index, elaborado consi-  
derando  o  fato  de  sete  documentos  orçamentários  estarem  
disponíveis para os cidadãos, ou serem produzidos apenas  
para  uso  interno  do  governo,  ou  ainda  nem  serem  produzi-  
dos. Os sete documentos são: Declaração Pré-Orçamentária  
(Pre-Budget  Statement),  Proposta  Orçamentária  do  Poder  
Executivo (Executive's Budget Proposal), Orçamento para o  
Cidadão (Citizens' Budget), Relatórios de Início de Ano (In-  
Year-Reports), Revisão de meio de Ano (Mid-Year-Review),  
Relatórios  de  Fim  de  Ano  (Year-End-Report),  Relatório  de  
Auditoria (Auditor's Report).  

Foram incluídas no estudo as variáveis IDH de 2007, o PIB  
Nominal de 2007 fornecido pelo Fundo Monetário Internacional  
(FMI) e o IPSAS fornecido pelo International Federation of Ac-  
countants (IFAC). Assim, foram calculadas as correlações entre  
os  índices,  utilizando  o  teste  de  correlação  de  Spearman.  As  
respostas  foram  tabuladas  no  Excel®  e  transportadas  para  o  
Statistical Package for the Social Sciences - SPSS, versão 12.  

Fonte: Center on Budget and Policy Priorities.  

Ademais,  no   caso   do   Brasil,   Silva   (2002),   Giacomoni  
(1997)  e  outros  autores  de  obras  do  Direito  Administrativo,  
além  da  Constituição  Federal  e  da  Lei  Complementar  n.º  
101, de 4  de  maio  de  2000,  conhecida  por  Lei  de  Respon-  
sabilidade Fiscial, trataram da questão da transparência e da  
disponibilização de informações dos atos da gestão pública,  
possibilitando o controle social.  

E, ainda, Ramkumar (2008) traz outro olhar, que é o monito-  
ramento das etapas do orçamento. A sociedade civil seria uma  
espécie  de  auditor  das  contas  públicas,  uma  vez  que  existe  
carência de recursos e corrupções, entre outras questões.  

2.3. Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)  
Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desen-  

volvimento  -  PNUD,  o  IDH  é  uma  medida  comparativa  de  
riqueza, alfabetização, educação, esperança média de vida,  
natalidade e outros fatores. Esse índice é uma maneira pa-  
dronizada de avaliação e medida do bem-estar de uma popu-  
lação, sobretudo o bem-estar infantil.  

O IDH foi desenvolvido em 1990. A partir de 1993, o PNUD  
o vem utilizando no seu relatório anual. Dessa maneira, to-  
dos os países membros da ONU são classificados de acordo  
com essas medidas.  

O  objetivo  da  elaboração  do  índice  de  Desenvolvimento  
Humano é oferecer um contraponto a outro indicador muito  
utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, que consi-  
dera apenas a dimensão econômica do desenvolvimento.  

2.4. Produto Interno Bruto (PIB)  
O Produto Interno Bruto (PIB) representa a soma (em valo-  

res monetários) de todos os bens e serviços finais produzidos  
em  determinada  região  (países,  estados,  cidades),  durante  
determinado  período  (mês,  trimestre,  ano  etc.).  O  PIB  é  um  
dos indicadores mais utilizados na macroeconomia, com o ob-  
jetivo de mensurar a atividade econômica de uma região.  

Na contagem do PIB, consideram-se apenas bens e ser-  
viços  finais,  excluindo  da  conta  todos  os  bens  de  consumo  
intermediário  (insumos),  com  o  intuito  de  evitar  o  problema  
da  dupla  contagem,  quando  valores  gerados  na  cadeia  de  
produção aparecem contados duas vezes na soma do PIB.  

Botsuana, Brasil, Congo, Coréia do Sul, Noruega, Peru, Polônia, Romênia,  
Suécia  

Bulgária, Cazaquistão, Colômbia, Costa Rica, Croácia, Filipinas, Gana, Gua-  
temala, Índia, Indonésia, Jordânia, Maláui, México, Namíbia, Papua - Nova  
Guiné, Paquistão, Quênia, Rússia, Sri Lanka, Tanzânia, Turquia  

Albânia, Argélia, Argentina, Azerbaijão, Bangladesh, Camarões,  
El Salvador, Equador, Geórgia, Honduras, Nepal, Uganda e Zâmbia  

Angola, Bolívia, Burkina Fasso, Chade, Egito, Marrocos, Mongólia, Nicarágua,  
Nigéria, Vietnã  

Fornecem informações restritas ou nenhuma  

Fornecem informações mínimas aos cidadãos  

Fornecem alguma informação para os cidadâos  

Fornecem informações significativas aos cidadâos  

África do Sul, Eslovênia, Estados Unidos, França, Nova Zelândia, Reino Unido  

Quadro 1: Países por Cluster de IAO - 2006 

Fornecem informações completas aos cidadãos  
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Figura 2:  Matriz de Diagrama de Dispersão Adotou-se o teste de correlação de Sperman, pois confor-  
me explica Oliveira (2007, p. 113) este teste mede a associa-  
ção entre as ordens de classificação, nesta pesquisa o IDH, o  
IAO, o PIS e o IPSAS, que é uma variável dummy, em que se  
atribui o valor "1" para os países que adotam normas interna-  
cionais de contabilidade; "0" para os que não. Não se utilizou  
o  teste  de  Pearson  em  virtude  de  ele  ser  mais  adequado  a  
variáveis quantitativas normalmente distribuídas.  

4. Discussão dos Resultados  
Os resultados obtidos por meio de SPSS são mostrados na  

Tabela 1. Analisando-se os escores, verificou-se uma correla-  
ção significativa e positiva entre o IDH e IAO (0,530), IAO e PIB  
(,508), PIB e IDH (,610) e PIB e IPSAS (,260). Este resultado  
pode significar que quanto maior for um índice maior poderá ser  
o  outro  relacionado  a  ele.  Assim,  quanto  maior  for  o  grau  de  
abertura orçamentária (IAO), maior poderá ser o IDH e o PIB.  

Tabela 1: Correlação entre as variáveis estudadas  

Correlations  

A  título  ilustrativo,  a  Tabela  2  mostra,  por  continente,  os  
valores médios encontrados dos índices. Os países da Euro-  
pa são os que apresentam os maiores IDH e IAO; os da África  
apresentam os menores. A exceção no continente africano é  
a África do Sul, que possui IAO de 85 e IDH de 0,674.  

Tabela 2 - Valores médios de IAO e IDH por continente  
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Fonte: os autores a partir de dados do IAO e IDH.  

Quanto  ao  IAO,  alguns  dos  documentos  que  compõem  
o índice ainda não são totalmente elaborados pelos países.  
Os documentos que mais têm impactado negativamente os  
resultados,  em  decorrência  da  não-disponibilização  para  a  
sociedade, são os seguintes: Declaração Pré-Orçamentária  
(Pre-Budget  Statement),  Orçamento  para  o  Cidadão  (Citi-  
zens' Budget), Revisão de Meio de Ano (Mid-Year-Review).  

Dos 59 países pesquisados, apenas dez elaboram e dis-  
ponibilizam  para  a  sociedade  o  Citizens'  Budget.  A  maioria  
dos países que o elaboram são os que possuem maior IAO.  
São eles: África do Sul, Angola, Coréia do Sul, El Salvador,  
França, Índia, Nova Zelândia, Reino Unido, Suécia, Uganda.  

Especificamente entre IAO e IDH, observou-se, também,  
a existência de alguns valores discrepantes (outliers), quan-  
do  da  visualização  do  Diagrama  de  Dispersão  (Figura  2),  
pois apresentam IDH considerado de médio para alto e IAO  
baixo. Os mais representativos constam da Tabela 3.  
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,674 

59 
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**. Correlation is significant at the 0.01 level (2-tailed).  
*. Correlation is significant at the 0.05 level (2-tailed).  

Quanto ao fato de o país utilizar normas internacionais de  
contabilidade,  somente  apresentou  correlação  com  o  PIB.  
Nesse contexto, países que adotam a política de transparên-  
cia podem apresentar PIB maiores. As correlações entre as  
variáveis podem ser visualizadas por meio da Figura 2.  
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5. Considerações Finais  
Apresentam-se  como  principais  resultados  do  presente  

estudo informações que mostram correlação entre IDH e IAO  
(0,530),  IAO  e  PIB  (,508),  PIB  e  IDH  (,610)  e  PIB  e  IPSAS  
(,260). Assim, quanto maior for um índice, maior poderá ser o  
outro relacionado a ele.  

Chama-se a atenção, também, para o fato de 23 países,  
dos 59 pesquisados, disponibilizarem "mínimas" ou "restritas  
ou nenhuma" informações aos cidadãos sobre o orçamento  
do país. Por outro lado, 30 países disponibilizam uma quanti-  
dade significativa de tais informações. O índice (IAO) mostra  
que  práticas  eficientes  de  transparência  são  possíveis  em  
países desenvolvidos e em desenvolvimento.  

Este trabalho não dá conta de responder a tantas outras  
abordagens e questões acerca da transparência do orçamen-  
to público dos países. Aqui, foram adotadas simplificações, e  
o objeto de estudo limitou-se ao estudo de quatro variáveis,  
que foram: Índice de Abertura Orçamentária (IAO), Índice de  
Desenvolvimento Humano (IDH), Produto Interno Bruto (PIB)  
e International Public Sector Accounting Standards (IPSAS).  

Assim, futuros estudos poderão buscar a relação entre o  
IAO  e  outros  índices,  além  da  relação  do  IAO  com  outras  
variáveis  qualitativas,  como  blocos  geográficos,  aspectos  
culturais, entre outras.  Fonte: os autores a partir de dados do IAO e IDH.  
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